
ESTADO DE PERNAMBUCO 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ITAPETIM 
Secretaria de Saúde 
E-mail: licitacaosaude@itapetim.pe.gov.br /
www.itapetim.pe.gov.br

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 00004/2024 
(Processo Administrativo n°00027/2024) 

Toma-se público que o(a) Diretoria de Contratações e Compras da Secretaria Municipal de 

Saúde de ltapetim/PE, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento (menor preço/maior 

desconto), na hipótese do art. 75, inciso li, nos termos da Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021, da 

Lei Municipal nº 530/2023 e demais legislação aplicável. 

Data do envio de propostas: do dia 24110/2024 até às 07h59min do dia 30/10/2024 
Link: www.comprasnetgov.br/ 
Data e Horário da Fase de Lances: 30/10/2024 das 08h00min às 14h00min 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. Contratação de empresa para prestação dos serviços de acesso à internet destinado aos

prédios ligados ao Fundo Municipal de Saúde. 

1.2. A contratação será em lote distribuído por oito itens conforme tabela constante abaixo. 

LOTE 
DESCRIÇÃO 

N21 Contratação de empresa para prestação dos serviços de acesso à internet destinado aos prédios ligados ao Fundo Municipal 

de Saúde 

Nl! CATSER DESCRIÇÃO TECNOLOGIA 
QUANT. VALOR VALOR VALOR TOTAL 
PONTOS UNT. MENSAL ANUAL 

Serviço de internet velocidade internet 
(Download/upload) 20MBPS/20MBPS, com fornecimento 

TECNOLOGIA 
1 26484 dos equipamentos (switch, rádio, cabo óptico, afins ... ), 

RÁDIO 
4 R$ 88,00 R$ 352,00 R$ 4.224,00 

exceto roteadores wireless nas ramificações dentro dos 
prédios. 

Serviço de internet velocidade internet 
(Download/upload) 80MBPS/80MBPS, com fornecimento 

FIBRA 
2 26484 dos equipamentos (switch, rádio, cabo óptico, afins ... ), 

ÓPTICA 
6 R$ 88,00 R$ 528,00 R$ 6.336,00 

exceto roteadores wireless nas ramificações dentro dos 
prédios. 

Serviço de internet velocidade internet 
(Download/upload) 100MBPS/100MBPS, com 

FIBRA R$ 
3 26484 fornecimento dos equipamentos (switch, rádio, cabo óptico, 5 R$ 659,90 R$ 7.918,80 

afins ... ), exceto roteadores wireless nas ramificações dentro 
ÓPTICA 131,98 

dos prédios. 
Serviço de internet velocidade Internet 

(Download/upload) 200MBPS/200MBPS, com 
FIBRA R$ 

4 26484 fornecimento dos equipamentos (switch, rádio, cabo óptico, 1 R$ 239,80 R$ 2.8n,60 
afins ... ), exceto roteadores wireless nas ramificações dentro 

ÓPTICA 239,80 

dos prédios. 
Serviço de internet velocidade internet 

(Download/upload) 400MBPS/400MBPS, com 
FIBRA R$ 

5 26484 fornecimento dos equipamentos (switch, rádio, cabo óptico, 1 R$470,00 R$ 5.640,00 
afins ... ), exceto roteadores wireless nas ramificações dentro 

ÓPTICA 470,00 

dos prédios. 

6 13692 
Serviço de Instalação de ponto de acesso à Internet fibra FIBRA 

13 
R$ 

R$ 1.404,00 R$ 16.848,00 
óptica ÓPTICA 108,00 

7 13692 
Serviço de Instalação de ponto de acesso à Internet TECNOLOGIA 

4 
R$ 

R$ 432,00 R$ 5.184,00 
tecnologia rádio RÁDIO 108,00 
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26506
Fornecim€nto dê link de "lP-tlXOr para computador lotado
na Secretaria de Saúde, denominado servidor do programa

(ESUs)

LINK - IP

Ftxo
1

RS

335,00
Rs 33s,00 Rs 4.020,00

TOÍAt- Rs 4.420,70 Rs s3.048,4{'

í.3. LOCAIS DOS PONTOS DE ACESSOS:

Ne TOCAT DE PONTO DE ÂCESSO
VELOCIDADE
(MEGÂBYTES}

1

uBsF AMEúÍ{IA RocHA -

RUA pE. JosÉ GUEREL, s/Ne, sANTo ANToNro, rrApETrM-pE
r00

FrBRA óPTrcA lmMb

2
UBSF AIZIRA ALVES DA COSTA -

RUA PAULINO SOARES, 116, PAUTO VI, ITAPETIM-PE
100Mb

3
UBSF MARIA UMEIRA LEIÍE -

RUA PAUTINO SOARÊS, S/N9, CENTRO, ITAPETIM-PE
FIBRA OPTICA 100Mb

4
UESF RAIMUNDO H. DE SIQUEIRA -

RUA cLEMENÍtNo DE steuEtRA, s/Ne, cENTRo, Dtsr. DE sÃo vtcENTE, trApEÍlM-pE
FIBRA ÓPIcA 100Mb

5
UBSF MARIA DO CARMO P. ALVES -

AV. PIEDADE, S/Ng, CENTRO, POVOADO OE PIEDAD€, IÍAPETIM-PE
FTBRA óPTtcÂ 100Mb

6
UBSF GAMEI.EIRA -

síro cArANA, s/Ne, zoNA RURAT. rrApETrM-pE
TECNOLOGIA

úDro 20Mb

7
PONTO DE APOIO DA UBSF GAMELEIRA -

SITIO GAME[EIRA, S/Ng, ZONA RURAt, ITAPEÍIM-PE
TECNOLOGIA

RÁDro
20Mb

8
UBSF TOGRADOURO -

sÍno MocAMBo, s/Ne, zoNA RURAL, rrApETrM-pE
TECNOLOGIA

RÁDro
20Mb

9
PONTO DE AFOIO DA UBSF LOGRADOURO -

stTto LoGRADOURO, S/Ne, ZONA RURAL, tÍApETrM-pE
TECNOLOGIA

RÁDro
20Mb

10
BASE DO SAMU 192 -

RUA JoÃo pAULo , s/Ne, pAuto vt, trApETtM-pE
rrgRA óplcA 80mb

LL
CEÍ{TRO DE ESPECIAI.IDADES -

RUA DoM ,osÉ ropEs, s/Ne, sANTo ANToNto, trApETtM-pE
FrBRA óPTrcA 80Mb

12
HOSPITAI MUÍ{ICIPAL MARIA SILVA -

RUA PAULINO SOARES, S/NE, CENTRO, ITAPETIM-PE
200Mb

sEcRErÂRn MuÍ{tctpel oe seúog -
AV. cLÍsrENEs LEAL, s/Ne, cENTRo, trApETrM-pE

FTBRA óPTtcA 400Mb

L4
cE TRo oE ATEÍ'açÃo PstcossoctAr -

RUA PAULINO SOARES, S/NE, CENTRO, ITAPETIM-PE
FrBRA óPncA 80Mb

15
ACADEMIA DA SAUDE DO OISTRITO DE PIEDÂDE _

AV. PIEDADE, S/NE, CENTRO, POVOADO DE PIEDAOE, ITAPETIM-PE
HBRA óPrcÁ 80Mb

16
ACÂDEMIA DA SÂUDE MARIA DO CARMO CAVATCA'ÚTI SIQUEIRA _

RUA CTEMENTINo DE SIQUEIRA, 5/N9, cENTRo, DIsT. DE 5Ão VIcENTE, ITAPETIM-PE
FTBRA óPTtcÂ 80Mb

77
ACADEMIA DA SAUDE DE ]TÂPENM -

RUA JOVINO DE SOUZA LIMÁ" 5/N, CENTRO, ITAPETIM-PE
FIBRA ÓPIcA SOMB

1.4. Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em
quantos forem de seu interêsse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve
o fomecedor enviar proposta para tdos os itens que o compõem.
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1 .5. O critério de julgamento adotado setá o menor prcço, obseÍvadâs as
exigências contidas neste Aviso de ContrataÉo Direta e seus Anexos quanto às
especifi caçÕes do objeto.

2. PARTTCTPAçÃO NA DTSPENSA ELETRÔNICA.

2.4. A participaçâo na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de
Dispensa Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal

- Comprasnet 4.0, disponível no endereço eletrônico
www.compnasnet gov.br/.

2.4.1. Os fomecedores deveráo atender aos procedimentos previstos no
Manual do Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de
Compras do Governo Federal, para acêsso ao sistema e
operacionalização.

2.4.2. O Íornecedor é o responsável por qualquer transaçáo efetuada
diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa
Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgâo entidade
promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos
deconentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não
autorizados.

2.5. Nâo poderão participar desta dispensa os fomecedores:

2.5.1. que não atendam às condi@es deste Aviso de Contratação Direta e
seu(s) anexo(s);

2.5.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com
poderes expressos para receber citaçâo e responder administrativa ou
judicialmente;

2.5.3. que se enquadrem nas seguintes vedaçÕes:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física
ou jurídica, quando a contrataÉo versar sobre obra, serviços ou
fornecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamênte ou em consórcio, responsável pela elaboraçáo do
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do
projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de
5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a contrataçáo versar sobre obra, serviços ou
fomecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa f[sica ou jurÍdica que se encontre, ao tempo da contratação,
impossibilitada de contratar em decorrência de sançâo que lhe foi imposta;

Nq 00008t
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d) aquele que mântenha vínculo de nafureza técnica, comercial, econômica,
Íinanceira, trabalhista ou civil com dirigente do órgâo ou entidade
contratante ou com agente público que desempenhe funçáo na licitaÉo ou
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja ónjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadâs, nos termos da Lei no

6.404 de 15 de dezembro de 1976 , concorrendo entre si;

pessoa fÍsica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgaçâo do
aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por
exploraçáo de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições
análogas às de escravo ou por crntrataçáo de adolescentes nos casos
vedados pela legislação trabalhista

2.5.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas
integrantes do mesmo grupo econômico;

2.5.3.2. aplica-se o disposto na alínea "c" também ao
fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, fisica
ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanÉo
a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou
coligada, desde que devidamenle comprovado o ilícito ou a
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do
fornecedor;

2.5.4. organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP,
atuando nessa condição (Aórdâo no 74612014-TCU-Plenário); e

2. 5. 5. sociedades cooperativas.

3. TNGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA
INICIAL

3.4. O ingresso do fomecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.5. O fomecedor interessado, após a divulgaçáo do aviso dê contrataÉo direta,
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta

com a descriçáo do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço,

até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.5.'1. A proposta tamtÉm deverá conter declaração de que compreende a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituiçáo Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infralegais, nas convençÕes coletivas de trabalho e nos termos
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

f)
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3.6. Todas as especiÍicações do objeto contidas na proposta, em especial o preço,
vinculam a Contratada.

3.7 . Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais,
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que
incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços;

3.7.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de
lances, seráo de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegaçáo de
erro, omissâo ou qualquer outro pretexto.

3.8. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em
percentuais variáveis, a cotaÉo adequada será a que corresponde à média dos efetivos
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

3.9. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislaçâo vigente.

3.10. A apresêntação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposiçÕes nelas contidas, em conformidade com o que dispôe o Termo de Referência.
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem
como de fornecer os materiais, equipamentos, fenamentas e utensílios necessários, em
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execuçáo contratual, promovendo,
quando requerido, sua substituição.

3.1L Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-
la, substituí-la ou modificáJa;

3.12. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar
'sim" ou "não' em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:

3.12.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame,
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.12.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3' da Lei
Complementar no 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

3.12.3. que está ciente e concorda com as condiçôes contidas no Aviso
de Contratação Direta e seus anexos;

3.12.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem
efetuadas no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras;

3.12.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art.
93 da Lei no 8.213191.

,-"_99q9!l
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'I. FASE DE

4.4.

4.5.

4.6.

4.7.

4.8.

4.9.

4.10.

3.12.6. que não emprega menor dê 18 anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e náo emprega menor de 16 anos, salvo menor,
a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7',
XXX|ll, da Constituiçâo;

LANCES

A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a
sessão pública será automaticamente abertia pelo sistema para o envio de
lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico,
sendo encenado no horário de finalização de lances também já previsto neste
aviso.
lniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente
informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
4.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor do LOTE.
O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de
desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo
sistema.
4.6.í. O fornecedor poderá oÍerecer lances sucessivos iguais ou superiores

ao lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao
menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances
definidos como "lances intermediários" para os fins deste Aviso de
ContrataÉo Direta.

4.6.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto
em relaçáo ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 5,00 (cinco reais).

Havendo lanccs iguais ao menor já ofurtrado, prevalecerá aquele que for
recebido e registrado primeiro no sistema.
Caso o fomecedor nâo apresente lances, conconerá cpm o valor de sua
proposta.

Durante o proeedimento, os fomecedores serão informados, em tempo real,

do valor do menor lance registrado, vedada a identificaçâo do fornecedor.
lmediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances,
haverá o seu en@rramento, com o ordenamento e divulgação dos lances,
pelo sistema, em ordem crescênte de classificação.
4.10.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática

pontualmente no hoÉrio indicado, sem qualquer possibilidade de
pronogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

E5TADO DE PERNAMBUCO

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ITAPETIM

Secretaria de Saúde

E-mail: licitacaosaude@itaoetim.oe.qov.br /
wwwitapetim.pe.gov. br



ESTADO DE PERÍ{AMBUCO

FUNDO MUNICIPAT DE SAÚDE DE ITAPETIM

Secretaria de Saúde
n.lI000-8-9-

E-mail: licitacaosaude@itaDetim.pe.sov.br
wwwitapetim.pe.gov.br

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.4. Encenada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta

classificada em primeiro lugar quanto à adequaçâo do objeto e à
compatibilidade do preço em relaçáo ao estipulado para a contratação.

5.5. No caso de o preço da proposta vencedora estiar acima do estimado pela

Administraçâo, poderá haver a negociaçáo de condições mais vantajosas.
5.5.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fomecedor que

tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor
proposta com preço compatível ao estimado pela Administraçáo.

5.5.2. A negociaçáo poderá ser feita com os demais fomecedores
classificados, respeitada a ordem de classificaçáo, quando o primeiro

colocado, mesmo após a negociaçáo, for desclassificado em razâo de
sua proposta permaneoer acima do preço máximo definido para a
contratação.

5.5.3. Em qualquer elso, concluída a negociaçâo, o resultado será registrado
na ata do procedimento da dispensa eletrônica.

5.6. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se
necessário, de documentos complementares, adequada ao úhimo lance.

5.7. O prazo de validade da proposta não será inÍerior a 60 dias, a contar da data
de sua apresentaçáo.

5.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:
5.8. í. contiver vícios insanáveis;
5.8.2. nâo obedecer às especiíicaçôes técnicas pormenorizadas neste aviso

ou em seus anexos;
5.8.3. apresentar preços inexequÍveis ou pêrmanecerem acima do preço

máximo definido para a contrataçáo;
5.8.4. náo tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela

Administraçâo;
5.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste

aviso ou seus anexos, desde que insanável.
5.9. Quando o fomecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá

recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada
inexequível a proposta de preços ou menor lanee que:

5.9.1. Íor insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente
preços global ou unitários simbólicos, inisórios ou de valor zero,
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da
dispensa nâo tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio

fomecedor, pâra os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneraÉo.
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5.9.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sêjam
inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo
obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convençôes coletivas
de trabalho vigentes.

Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
Enos no preenchimento da planilha não constituem motivo paru a
desclassiÍicação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor,
no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.
5.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanaÍ erros ou

falhas que náo alterem a substância das propostas;
5.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de

coneção a indicaçâo de recolhimento de impostos e contribuições na
forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações
do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do
serviço ou da área especializada no objeto.
Se a proposta ou lance vencedor for desclassiÍicado, será examinada a
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de
classificaçâo.
Havendo necessidade, a sessáo será suspensa, informando-se no'chat" a
nova data e horário para a sua continuidade.
Encerrada a análise quanto à aceitaçâo da proposta, se iniciará a fase de
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contrataçáo Direta.

6. HABILTTAçÃO

6,4. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO
| - DOCUmENTAÇÃO EXIGIDA PARA HAB|LITAÇÃO deste aviso e serâo
solicitados do fornecedor mais bem classiÍicado da fase de lances.

6.5. Como condiçâo prévia ao exame da documentação de habilitação do
fomecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será veriftcado
o eventual descumprimento das condi@es de participaçáo, especialmente
quanto à existência de sanÉo que impeça a participação no certame ou a
futura contreteÉo, mêdiente a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.oortaldatransparencia.qov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
www.cn us. br/im robidade adm/consultar uerido h

d) Lista de lnidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;
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6.5.í. Para a consulta de fomecedores pessoa jurídica poderá haver a
substituição das consultas das alíneas "b", "c" e "d" acima pela
Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(hüps ://certidoesapf . apps.tcu. gov. br/)

6.5.2. A consutta aos cadastros será realizada em nome da empresa
fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12
da Lei n'8.429, de 1992, que prevê, denke as sançÕes impostas ao
responúvel pela prática de ato de improbidade administrativa, a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
6.5.2.1. Caso conste na ConsuJta de Situaçáo do Fornecedor a

existência de Ocorrências lmpeditivas lndiretas, o gestor
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências
lmpeditivas lndiretas.

6.5.2.1 .1 . A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas
de fornecimento similares, dentre outros.

6.5.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua
desclassificaçâo

6.5.3. Constatada a existência de sanção, o fomêcedor será reputado
inabilitado, por falta de condição de participação.

6.6. Caso atendidas as condiçôês de participação, a habilitaÉo dos
forneccdores seÉ verificâda por mêio do SICAF, nos documentos por ele
abrangidos.
6.6.1 . É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovaçôes

constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura
da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva
documentaçáo atualizada.

6.6.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do
fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais
emissores de certidôes lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões)
válida(s).

6.7. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitaçâo
complementares, necessários à conÍirmaçáo daqueles exigidos neste Aviso
de Contratação Dirêta e já apresentados, o fornecedor será convocado a
encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob
pena de inabilitaçáo.

6.8. Somente haverá a necessidade de comprovaçáo do preenchimento de
requisitos mediante apresentação dos documentos originais nãodigitais
quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

6.9, O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei
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Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentaÉo do
balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

6.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos,
a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua
continuidade.

6.1 1 . Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em
desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

6.1 1 .1 . Na hipótese de o fomecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão
ou entidade examinará a proposta subsêquente e assim sucessivamente, na ordem
de classificaçâo, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do
objeto e as condições de habilitação
6.12. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fomecedor será

habilitado

7. CONTRATAçÃO

7.4. Após a homologação e adjudicaçáo, caso se conclua pela contrataÉo, será firmado
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

7.4.1. Altemativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou
entidade para a assinatun do Termo de Contrato, a Administração
poderá encaminhá-lo pan assinatura, mediante conespondência
postal com aviso de rccebimento (AR) ou meio elefiônico, para que

sela assi,hado e devolvido no prazo de 1 (um) dias, a contar da data de
seu recebimento.

7.4.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitaçáo da nota de
empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma)

vez, por igual período, por solicitaçâo justificada do adjudicatário e
aceita pela Administração.

7.5. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à
empresa adjudicada, implica no rcconhecimento de que:

7.5.1. rcfeida NoÍa esÍá substituindo o antnto, aplicando-se à rclação de
negócios ali estabelecida as drsposi@es da Lei no 14.1 33, de 2021;

7.5.2. a contratada se vincula à sua proposta e às prevlsões antidas no
Aviso de Contratação Direta e seus anexos;

7.5.3. a contratada reconhece que as hipóteses de resc,são sáo aquelas
previstas nos artigos 137 e 138 da Lei no 14.13321 e rcconhece os
dircitos da Administração previstos nos aúigos 137 a 139 da mesma
Lei.
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7.6. O prazo de vigência da contratação é de 12

meses prorrogável conforme previsão nos anexos a estê Aviso de Contratação Direta.

7 .7 . Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a
comprovaçâo das condições de habilitaçâo e contrataÉo consignadas neste aviso, que
deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

8. SANçÔES

8.4. Comete infração administrativa o fomecedor que cometer quaisquer das infraçôes
previstas no art. 155 da Lei no 14.'133, de 2021, quais sejam:

8.4.1. dar causa à inexecuçâo parcial do contrato;

8.4.2. dar causa à inexecuçáo parcial do contrato que eluse grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou âo
interesse coletivo;

8.4.3. dar causa à inexecução total do contreto;

8.4.4. deixar de entregar a documentaçáo exigida pera o certame;

8.4.5. não manter a proposta, salvo em deconência de fato superveniente
devidamente justifi cado ;

8.4.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentaÉo exigida para
a contrataçâo, quando convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta;

8.4.7. ensejar o retardamento da execuçâo ou da entrega do objeto da
licitaçáo sem motivo justificado;

8.4.8. apresentar declaração ou documentaçâo falsa exigida para o certame
ou prestar declaraÉo falsa durante a dispensa eletrônica ou a
execução do contrato;

8.4.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execuçáo
do contrato;

8.4.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;

8.4. 10.1 . Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a
declaraçáo falsa quanto às condiçÕes de participaçáo,
quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre
os fornecedores, em qualquer momento da dispensa,
mesmo após o enceÍramento da fase de lances.

r
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8.4.11. pratic€lr atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste
oertame.

8.4.12. praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 10 de
agosto de 2013.

8.5. O fornecedor que cometer qualquer das inÍraçÕes discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sançôes:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta,
quando nâo se justificar a imposiçâo de penalidade mais grave;

b) Multa de 0,5% (zero virgula cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das inftações dos
subitens 8.'1.1 a 8.1.12;

c) lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da Administraçâo Pública direta e
indíreta do ente federativo que tiver aplicado a sançâo, pelo prazo máximo de 3
(três) anos, nos ctrsos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contrataçâo
Direta, quando não se justificar a imposiçáo de penalidade mais grave;

d) Declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar, que impediÉ o responsável
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6
(seis) anos, nos casos dos subitens 8.'1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos
que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

8.6. Na aplicação das san@s serão considerados:

8.6.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.6.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.6.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

8.6.5. a implantaçáo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientaçôes dos órgãos de controle.

8.7. Se a multa aplicada e as indenizaçÕes cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente.

8.8. A aplicaçâo das sançóes previstas neste Aviso de Contratação Direta, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração
Pública.

NI 00009 4
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8.9. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais
sençôes.

8.í0. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática
de infraçâo administrativa tipificada pela Lei no 12.846, de 1o de agosto de 20í3, como
ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, ópias do processo

administrativo necessárias à apuraçâo da responsabilidade da empresa deverão ser
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo
Administrativo de Responsabilização - PAR.

8.1 I . A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos
termos da Lei no 12.&46, de 10 de agosto de 2013, seguiráo seu rito normal na unidade
administrativa.

8.12. O processamento do PAR nâo interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuraÉo da oconência de danos e prejuÍzos à
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurÍdica,

com ou sem a participação de agente público.

8.13. A aplicaçáo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei no í4.133, de
2021 , e subsidiariamente na Lei no 9.7&4, de 1 999.

8.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contrataçáo estão previstas nos
anexos a este Aviso.

L OAS DTSPOSTÇÔES GERATS

9.4. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de
Contrataçôes Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores
registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagefll
eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender.

9.5. No caso de todos os fomecedores restarem desclassiÍicados ou inabilitados
(proced imento fracassado), a Administração poderá:

9.5.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

9.5.2. valer-se, para a contrataçâo, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu
de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre
que possível, e desde que atendidas às condições de habilitaçáo exigidas.

9.5.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste
procedimento.

Ne 00009 ã
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9.5.3. Íixar pÍazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação
de habilitação, conforme o caso.

9.6. As providências dos subitens 9.2.1 e9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não
houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento
deserto)

9.7. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos
fomecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser
atendido o ptazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva
notificaçâo.

9.8. Caberá ao fornecedor acompanhar as operaçÕes, Íicando responsável pelo
ônus deconente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens
emitidas pela Administração ou de sua desconexáo.

9.9. Não havendo expediente ou ocorendo qualquer fato superveniente que
impeça a realização do certame na data marcâda, a sessão será automaticâmente
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente
estabelecido, desde que não haja comunicaçâo em contrário.

9.10. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio
de lances observarâo o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e
registro no Sistema e na documentaÉo relativa ao procedimento.

9.11. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administraçâo poderá sanar
eros ou falhas que não alterem a substância das propostes, dos documentos e sua
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitaçáo e classiÍicaçáo.

9.12. As normas disciplinadoras deste Aviso de ContrataÉo Direta serâo sempre
interpretadas em favor da ampliaçâo da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interesse da Administraçâo, o princípio da isonomia, a finalidade e a
segurança da contratação.

9.13. Os fornecedores assumem todos os custos de preparaçâo e apresentação de
suas propostas e a AdministraÉo náo será, em nenhum caso, responsável por esses
custos, independentemente da condução ou do resuhado do processo de contrataÉo.

9.14. Em caso de divergência entre disposiçÕes destê Aviso de Contratação Direta
e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste
Aviso.

9.í5. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.16. lntegram este Aviso de Contratação Direta, para todos os Íins e efeitos, os
seguintes anexos:

9.16.1. ANEXO I - Documentação exigida para Habilitaçâo

ESTADO DE PERT{AMBUCO

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ITAPETIM

Secretaria de Saúde

E-mail: licitacaosaude@itaoetim.oe.eov.br /
www. itapetim.pe.Sov.br



9.16.2.

9.16.3.

Itapetim - PE, 24 de oúubro de 2024.

ESTADO DE PERNAMBUCO

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ITAPETIM

Secretaria de Saúde

E-mail: licitacaosaude@itaoetim.oe.povbr /
www. ita petim.pe.gov. br

ANEXO ll - Termo de Referência;

ANEXO lll - Minuta de Contnto;

No 000091

Maria Soares da Silva
Diretora Contrataçôes e Compras
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ANEXO r- DOCUMENTAçÃO EXIGIDA PARA HABTLITAçÃO

1 Habilitaçãojuridica:

1.1no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

1.2Em se tratando de Microempreendedor lndividual - MEI: CertiÍicado da Condição
de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficaÉ condicionada à
verificação da autenticidade no sÍtio www.portaldoempreendedor.gov.br;

1.3No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estiatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento
comprobatório de seus administradores;

1.4inscriçáo no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbaçáo
no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou
agência;

'l.5No caso de sociedade simples: inscriçâo do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicaçâo dos
seus administradores;

l.6decreto de autorizaçâo, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em
funcionamento no País;

1 .7 No caso de agicultor familiar: Declanção de Aptidão ao Prcnaf - DAP ou DAP-P
válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaia Especial de
Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos Íermos do aft. 40, §? do
Decreto n. 7.775, de 2012.

1.BNo caso de prcdutor rural: matrÍcula no Cadastro Específico do /NSS - CEl, que

comqove a qualificaçâo como produtor rural pe§soa fls,ba nos têmos da lnstrução
Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

1.9Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alteraçÕes ou da
consolidação respectiva.

2 Regularidade fiscal, social e trabalhista:

2.l prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;
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Z.2prova de regularidade Íiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos
os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da Uniâo (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta no 1.751, de02l1Ol2O14, do Secretário da Receita Federal do
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

2.3prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

z.4ryova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiçâ do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa,
nos teÍmos do Título Vll-A da Consolidaçâo das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei no 5.452, de 10 de maio de 1943;

2.5prova de inscriçáo no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao
domicílio ou sede do fomecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual;

2.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicilio ou sede
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou @ncorre;

2.7caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos esÍadua,s ou municipais
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentaçáo de declaraçâo da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou
outra equivalente, na forma da lei;

Qualifi cação Econômico-Financeira:

3.1 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

3.2 balanço patrimonial, demonstraçáo de resuftado de exercício e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) úhimos exercícios sociais;

3.2.1 As empresas criadas no exercÍcio financeiro da dispensa deverão atender
a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos
contábeis pelo balanço de abertura.

3.2.2 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no c€lso

de a pessoa iurídica ter sido constituÍda há menos de 2 (dois) anos.

QualiÍicação Tácnica

4. í Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características,
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta dispensa, ou com o item
pertinente, mediante a apresenteÉo de atestado(s) fomecido(s) por pessoas
jurídicas de direito público ou privado.

4



ANEXO II- TERMO DE REFERÊNCN

1.0. DO OBJETO:
Constitui objeto do presente Termo de Referência a contrataçâo de empresa para
prestação dos serviços de acesso à inbmet destinado aos prédios ligados ao Fundo
Municipal de Saúde.

1.'1. Contratação de empresa para prestaÉo dos serviços de acesso à
objeto deste termo de referência deverá considerar os seguintes normativos:

- Lei Federal no 14.133, de 10 de Abril de 2021;
- Lei Municipal no 530, de 22 de marcp de 2023;

antêrnêt,

2.0. JUSTIFICATIVA:
A referida contrataÉo deverá ocorrer por meio de dispensa de licitaçáo por tratar-se

de uma medida vantajosa devido à rapidez e eficiência que esse processo oferece. A
legislação permite a contratraÉo direta quando o valor está denho dos limites previstos,
tornando o procedimento mais ágil e desburocratizado, sem comprometer a legalidade e a
transparência. Essa agilidade é essencial para garantir a continuidade dos serviços públicos
essenciais, especialmente na área da saúde, onde soluções tecnológicas rápidas são
necessárias para assegurar o bom atendimento à populaçâo. Tal contrataÉo justifica-se
tendo em vista que o Fundo Municipal de Saúde, com intuito de atender às suas Unidades
vinculadas e visando a garantia do atendimento a diversos setores, programas e ações a ela
ligados na zona urbana e rural, sendo, que para o desenvolvimento de tal trabalho, é
imprescindível a contrataçâo de serviços de lnternet, pois se faz necessário o acesso da
rede mundial de computadores, para consultas aos sites oficiais, atualizaçôes de cadastro,
download/upload de dados e etc., determinando assim parâmetros mínimos aceitáveis para
execução dos serviços. Com a crescente digitalização e informatização dos processos da
saúde, é essencial contar com uma conexão estável e de aha velocidade para a troca de
informaçÕes médicas e a realização de telemedicina. Essa contratação permitiria a seleção
de uma empresa provedora de internet capaz de atender às exigências técnicas e de
segurança necessárias para suportar tais serviços, garantindo assim um atendimento de
qualidade aos pacientes e profissionais da saúde. Portanto, a contrataÉo por dispensa de
licitação desses sistemas, além de estar em conformidade com a legislaçâo vigente, traz
beneÍicios significativos para a Secretaria Municipal de Saúde, ao garantir a modernização,
a eficiência e a transparência dos serviços prestados à população.

3.0. DO PROCEDTÍúENTO DA CONTRATAÇÃO:
3.1. Para a contratação do objeto pretendido sugere-se a contrataÉo direta por

dispensa, nos termos do artigo 75, inciso ll, da Lei Federal no 14.133, de 1o de Abril de
2021:

3.2. Paru obtençáo da melhor proposta deverá ser adotado o tipo Menor
preço;

3.3. A disputa entre os licitantes ocorrerá pelo modo Aberto.

4.0.DO SERV|ÇO:
4.í. As características e especmcaçôes do objeto da referida contratação

Ne 000100
ESTADO DE PERÍ{AMEUCO

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ITAPETIM

Secretaria de Saúde

E-mail: Iicitacaosaude@itaoetim.oe.qovbr /
www.itã petim.pe.gov.br



ra

I
ESTADO DE PERNAMBUCO

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ITAPETIM

Secretaria de Saúde

E-mail: licitacaosaude@itaoetim.oe.sovbr /
www.ita petim.pe.gov.br

Ne 000101

TOTE

Nt1

DESCRTçÃO

ContrataÉo de êmpre$ para prestação dos serviços de a(êsso à lntêÍn€t destinado aos prédios ligados ao tundo Municipal
de Saúde

Nq CÁTSER DEscRrçío TECNOLOGIA
VATOR

UMÍ.
VALOR

MENSAI
VATOR TOTAI

A'{UAL

1 26484

S€rvlço dc lntcmet velocid.de intemet
(lrounbad/upload) 2OMBPS/2Oi,BPS, com fomecimento

dos equipamentos (switch, rádio, cabo óptico, aÍins...),
exceto roteadores wireless nas ramiÍicações dentro dos

prédios.

TECNOLOGIA

RÁDIo
4 R5 88,00 Rs 3s2,oo Rs 4.224,00

2 264a4

SêÍvtp ds lotlrnct yllocH.dC lntcÍnat
(t ownbad/upbadl 80M'6/8OMBPS, com íornecimento

dos equipam€ntos {switch, rádio, cabo óptko, afins...),
êxceto roteadores wireless nas ramifrcâçõês dent.o dos

prédios.

FIBRA

óPÍrca 6 Rs 88,0o Rs s28,00 Rs 6.336,m

3 26444

Servi{:o de internct velocldadê Intar.rÉt
(Download/uplo.dl 1ütMBPS/1Oi,BPS, com

fornêcimento dos equipamentos (switch, rádio, cabo óptico,
afins...), exceto roteadores wireless nas ramificações dentÍo

dos prédios.

FIERA

óPncA
5

RS

131,98
Rs 6s9,90 R5 7.918,80

4 26484

Sêrviço de lntcmet velocidade internet
(Irosnbed/uplo.dl 2qHBPS/2q,MBP5, com

fo.necimento dos equipamentos (switch, édio, cabo óptico,
aÍins...), exceto roteadores wireless nas ramificações dentro

dos prédios.

FIERA

óPÍrcA
1

R5

239,80
Rs 239,80 Rs 2.877,60

5 26444

SêÍvlço da lntêrnct yÊloald.dê htcrnct
(Dorynbad/uplo.d, / xlMBPS/tllIflEPS, com

fomecimento dos equipamentos (switch, rádio, cabo óptico,
aÍirs...), exceto roteadores wireless nas ramifrcações dentro

dos prédios.

ÉI8RA

óPTrca
RS

470,m
R5 470,00 Rs 5.640,00

6 73692
Serviço de lnstalação de ponto de acêsso à lntêrnet Ílbra

óptica
13

RS

108,00

'l 13692
Sewiço de lnstalação de ponto de acesso à Internet

tecnologla rádio
TECNOTOGIA

úDro 4
RS

104,00
Rs 432,00 Rs s.184,00

8 26s06
Fornecimento de link de "lP-FlXO" para computador lotado
na Secretaria de Saúde, denominado servidor do programa

(Esus)

UNX - tP

Ftxo
1

RS

335,00
Rs 4.020,m

TOTÂI. Rs 4.420,70 Rs 53.O48,rU'

4.2. LOCAIS DOS PONTOS DE ACESSOS:

Ne t-ocÂr DE PoÍ{To DE ACESSO
TIFO DE

coNExÃo
VETOCIOADE
(MEGÂBYTES}

1

UBSF AMEút{N R(rcHA.
RUA PE. J05É GUEREL, S/N.ô, SANTO ANTONIO, ITAPETIM.PE

100
FIBRA ÓPTICA 100Mb

2
UBSF ÂUZIRA ÂTVE§ DÂ COSTA -

RUA PAULINO SOARE' 116, PAULO VI, ITAPETIM-PE
FIBRA ÓPTICA 100Mb

3
UBSF MARIA LIMEIRA LEITE -

RUA PAULINO SOARÊS, S/NS, CENÍRO, ITAPEÍIM-PE
FIBRA ÓPTICA 100Mb

São:

qUA T.

POÍrÍOS

FIBRA

óPTrcÂ
Rs 1.404,00 RS 16.848,00

R5 33s,m
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4
UBSF RAIMUNDO H. DE SIQUEIRÂ -

RUA CLEMENTINO DE SIQUEIRA, S/N9, CENTRO, DIST. DE 5ÃO VICENTE, ITAPETIM-PE
FIBRA óPTICA

5
UBSF MARIA DO CARMO P. ALVES -

AV. PIEOADE, S/NE, CENTRO, POVOADO DE PIEOAOE, ITAPETIM-PE
FIBRA ÓPTICA 100Mb

6
UBSF GAMET"EIRA -

sÍro cÂtANA, s/Ns, zoNA RURAr- rrApETrM-pE
TECNOLOGIA

úDro 20Mb

7
POÍ{TO DE AFOIO DÂ UBSF GÂMETEIRA -

SITIO GAMELEIRA, 5/N9, ZONA RURAL, ITAPETIM.PE

TECNOLOGIA

úDro 20Mb

8
UBSF LOGRADOURO _

sÍno MocÂMBo, s/Ne, zoNÂ RURAI- rrApETtM-pE
TECNOTOGIA

RÁDIo
20Mb

9
POÍ{TO DE APOIO DA UBSF LOGRADOURO -

StTto LoGRADOURO, 5/Ne, ZONA RURAt, trApETrM-pE
ÍECNOLOGIA

RÁDIo
20Mb

10
BÂSE DO SAMU 192 _

RUA JOÃO PAUTO , S/Ns, PAULO Vt, |TAPET|M-PE
FIBRA ÓPNCA 80mb

11
CEÍ{TRO DE ESPECIAUOADES -

RUA DOM IOSÉ LOPEs, S/Na, SANTO ANTONtO, tÍAPETtM-pE
FIBRA ÓPTCA 80Mb

12
HO§PITAL MUÍ{ICIPAL MARI,A SIIVÂ -

RUA PAUTINO SOARES, S/Ng, CENTRO, ITAPETIM-PE
FIBRÂ ÓPÍCÂ 200Mb

13
SECREÍARIA MUI{ICIPAI DE SAÚDE -

AV. CIÍSTENES LEAL, S/NE, CENTRO, ITAPETIM-PE
FIBRA ÓPICA 400Mb

74
cEr{TRO DE ATENçÃO PSTCOSSOCIAT. -

RUA PAUTINO SOARES, S/Ng, CENTRO, ITAPETIM-PE
FIBRA OPÍICA 80Mb

ÂCADEMIA OA SAUDE DO DISTR]TO DE PIEDADE _

AV. PIEOADE, S/N9, CENTRO, POVOADO DE PIEDADE, ITAPETIM-PE
FIBRA ÓPICA 80Mb

16
ACADEMIÂ DA SAUDE MARIA DO CÂRMO CÂVAT€ÂÍ{N SIQUEIRA -

RUA CTEMENTINO OE SIQUEIRA, S/N9, CENÍRO, DISÍ. DE SÃO VICENTE, ITAPEÍIM.PE
FIERA OPTICÂ 80Mb

17
ACÂDEMIA DA SAUDE DE ITAPMM -

RUA JOVINO DE SOUZA LIMA, S/N, CENTRO, IÍAPETIM.PE
FIBRA OPÍICÂ 80M8

4.3. DA INSTALAÇÃO E MANUTENçÃO:
4.3.1. Os equipamentos necessários para o funcionamento do servidor de internet:

switch, rádio e fiação(cabo) optica, ficará a encargo do fornecimento pela contratada;
4.3.2. Os equipamentos periféricos como roteadores, adaptadores de rede, Íicará

sobre encargo da contratante;
4.3.3. O valor de encargos, tributos e despesas com pessoal para realiza$o da

instalaçâo é de responsabilidade da contratada;
4.3.4 A contratada deverá fornecer link de IP-FIXO para o computador denominado

"servidor ESUS", lotado na Secretária de Saúde, para que haja continuidade no
programa da Atenção Básica;

4.3.5. A contratada deverá fomecer manutenção externa e interna todas as vezes
solicitadas nos pontos de fornecimentos listados;

4..3.6 Fica estabelecido que a contratada deverá êlaborar redes locais de
computadores nos pontos designados, visando a melhor conectividade entre
impressoras, computadores e afins.

5.0. DO TRATAIIENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP:
5.1 . Salienta-se que na referida contratação, será concedido o tratamento

diferenciado e simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos
termos das disposições contidas nos Arts. 47 e 48.

5.2. No processo, portanto, deverá ser considerado quaisquer fornecedor ou
executante em potencial que se enquadre nos requisitos da norma.

E

100Mb

15
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6.0. DAS OBRTGAçÕES DO CONTRATANTE:
6.1. Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de

acordo com as cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.
6.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execuÉo

do objeto da presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.
6.3. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à

qualidade dos produtos ou serviços, exercendo a meis ampla e
completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades
pactuadas e preceitos legais.

6.4. Observar, em compâtibilidade com o objeto da contração, as disposiçôes dos
Arts. 1 15 a 123 da Lei 14.13312'1.

6.5. Não será admitida a subcontrataÉo do objeto.

7.0.DAS OBRTGAÇÓES DO CONTRATADO:
7. 1. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação

fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos
assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razâo da
execução do objeto contratado.

7.2. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo
mediante prévia e expressa autorizaÉo do Contratante.

7.3. Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em
compatibilidade com as obrigaçÕes assumidas, todas as condiçôes de regularidade e
qualificação exigidas no respectivo processo de contrataçâo direta por lnexigibilidade de
Licitação, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários,
sempre que solicitado.

7.4. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que êfetivamente
apresentou a documentação de regularidade e qualificação exigidas quando da instruçáo
do referido processo de contrataÉo direta.

7.5. Executar todas as obígações assumidas sempre com observância a melhor
técnica vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e
especiÍicações técnicas correspondentes.

7.6. Observar, em compatibilidade com o objeto da contraÉo, as disposiçôes dos
Arts. 1 15 a 123 da Lei 14.133121.

7.7. Não submeter à subcontratação o objeto desse Termo de Referência.

8.0, DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA:
8.1. O prazo máximo para a execuÉo do objeto desta contrataçáo e que admite

prorrogaçâo nas condiçôes e hipóteses previstas na Lei 14.133D1, está abaixo indicado
e será considerado da assinatura do Contrato ou equivalente:

8.1.'t. Inicio: A partir da ordem de serviço.
8.1.2. Conclusão: 12 (Doze) meses.
8.2. A vigência da presente contratação será determinada: em 12 meses

consideranda da data de assinatura do respectivo instrumento de ajustê; podendo ser
pronogada, nas hipóteses e nos termos dosArts. 105 a í14, daLei 14.133121.

9.0. DO REAJUSTAMENTO EII SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE
9.1. Os preços crntratados são fixos e irreajustáveis no prazo de vigência do
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contrato.

10.0. DO PAGAMENTO:
10.1. O pagamento será realizado mediante pro@sso regular e em observância às

normas e procedimentos adotados, bem como as disposiçôes dos Arts. 141 a 146 da Lei
14.133121; da seguinte maneira: O pagamento será efetuado, no prazo de até 30 (trinta) dias
corridos após o recebimento da fatura/Nota Fiscal de acordo com a NOTA DE EMPENHO,
por meio de Ordem Bancária de acordo com as condições constantes da proposta, mediante
a apresentaçáo da Nota Fiscal/Fatura correspondente, de acordo com as demais exigências
administrativas em vigor.

íí.0. DA VERIFICAçÃO DA QUALIFTCAÇÃO TÉCNrcA, ECONÔMrcO-FINANCETRA:
11.'1. Se necessária a verificaÇão da qualificação técnica e econômico-financeira do

licitante, a documentação essencial, suficiente para comprovar as referidas capacidades,
será restrita aquela definida nos Art. 67 e 69, daLei 14.133121, respectivamente:

í 1.3. Habilitação econômica e financeira:
1 1 .3.1 Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial referente aos

processos distribuídos pelo PJe (processos iudiciais eletrônicos) da sede da licitante
OU, no caso de empresas em recuperação judicial, que já tenham tido o plano de
recuperação homologado em juízo, certidão emitida pela instância judicial competente que
certiÍique que a licitante está apta econômica e financeiramente a participar do
procedimento licitatório.

1í.2. Habilitação tecnica:
11.2.1. Comprovaçâo de experiência prévia dê fornecimento de objeto compatível em

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, mediante atestado(s)
fornecido(s) por pessoa(s) de direito público ou privado, devidamente autenticado por
cartório crmpetente, que comprove (m) aptidão da licitante para desempenho de atividades
compatíveis, em caracÍerísticas, e quantidades com o objeto desta licitação.

11.2.2. O(s) atestado(s) ou declaração(ões) deverá(ão), obrigatoriamente, possuir a
relação do(s) serviço(s) contendo no mínimo: descrição, unidade de medida e
quantitativo(s) fomecido(s) :

11.2.3. Licença de Funcionamento, no âmbito municipal ou estadual, da sede da
Licitante;

í í .2.4. A empresa deve apresentar atestados emitidos por outras instituições, públicas
ou privadas, comprovando que já forneceu sofli /are ou serviços similares.

1 1 .2.5. A empresa deve estar devidamente registrada como um provedor de serviços
de internet (lSP) junto à Agência Nacional de Telecomunicações (Anatêl) ou o órgão
regulador responsável;

11.2.6. A empresa precisa comprovar que dispõe de uma equipe técnica capacitada
para implementar, dar suporte e realizar a manutenção de forma remota e presencial;

11.2.7. Descrição detalhada da infraestrutura de rede (backbones, data centers,
pontos de presença - POPs) e de suporte técnico oferecido (call center, atendimento 24h,
monitoramento remoto).
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r2.0. Do cR[ÉRro DE ACE]TAçÃO DO OBJETO:
12.1. O pnazo de execução pare o sêwiço é de forma imediata, contados a partir

da entrega da Nota de ordem de serviço, conforme tabela de fornecimento.
12.2. Os seNiços seráo supervisionados no prazo de 2 (dois) dias, pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e Íiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificaçôes constantes neste Termo de
Referência e na proposta.

12.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as especificaçõês constantes neste Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicaçâo das penalidades.

12.4. Os serviços serão recêbidos deÍinitivamente no prazo de 2 (dois) dias,
contados do recebimento provisório, após a veriÍicação da qualidade e quantidade do
material e consequente aceitaÉo mediante termo circunstanciado.

12.5. Na hipótese de a veriÍicação a que se refere o subitem anterior não ser
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o
recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

12.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade
da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

í3.0. DOS PROCEDTmENTOS DE F|SCAL|ZAçÃO E GERENCTAMENTO:
13.1 . Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor

e Fiscal do contrato, nos termos do Art. 117, da Lei 14.133121, especialmente para
acompanhar e fiscalizar a sua execuÉo, respectivamente, permítida a contratação de
terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes a essas atribuições.

í4.0. DAS SANçOES ADMINISTRATIVAS:
14.1. O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente,

facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas infra@es previstas no Art. 155, da
Lei 14.133121 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos
deÍinidos nos

Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções:
a - advertência aplicada exclusivamente pela infraçâo administrativa de dar causa

à inexecuçáo parcial do contrato, quando não se justiÍicar a imposição de penalidade mais
grave;

b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do
contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação;

c - multa de 1oo/o (dez por c€nto) sobre o valor do contrato por qualquer das
infrações administrativas previstas no referido Art. 155;

d - impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administraçáo Pública direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sançâo, pelo prazo de dois anos, aplicada
ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl eVlldo
caput do referido Art. '155, quando não se justificar a imposiçáo de penalidade mais grave;

e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administraçáo
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada
ao responsável pelas infraçÕes administrativas previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do
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caput do referido Art. 155, bem como pelas infraçôes administrativas previstas nos incisos
ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do

mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida
no § 4o do referido Art. '156;

f - aplicação cumulada de outras sançôes previstas na Lei 14.133D1 .

14.2. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15
dias após a comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da
primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros
moratórios de 17o (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado
judicialmente.

í5.0. DA COMPENSAÇÃO rrHlNCelm:
15.1 . Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento,

ê desde que o Contratado não tenha conconido de alguma forma para o atraso, será
admitida a compensação financeira, devida desde a data limite Íixada para o pagamento
ate a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios
devidos em razáo do atraso no pagamento seráo calculados com utilizaÉo da seguinte
fórmula:

EM=NxVPxl,onde:
EM = encargos moratórios;
N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo

pagamento;
VP = valor da parcela a ser paga; e
I = índice de compensaçáo financeira, assim apurado' 1 = (TX * 100) - 365, sendo
TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua

faha, um novo índice adotado pelo Govemo Federal que o substitua. Na hipótese do
referido Índice estabelecido para a compensaçâo financêira venha a ser extinto ou de
qualquer forma náo possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a
ser determinado pela legislaÉo então em vigor.

16.0. DA SUBCONTRATAÇÃO:
16.1. Não será admitido subcontratação do objeto desse Termo de Referência.

Itapetim - PE, 24 de outubro de 2024.

Elisa Maria Soares da Silva
Diretora de Contretações e Compras

E



ESTADO DE PERNAMBUCO

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ITAPETIM

Secretaria de Saúde
Ne nnnl n7

U\,it.,'T.r I

E-mail: licitacaosaude@itapetim.oe.Rovbr
www.ita petim.pe.gov.br

ANEXO ilt

M]NUTA DO TERMO DO CONTRATO

Processo Administraüvo n' 00027 12024
Contrato Administraüvo n" xxxxx/xxxx

CONTRATO ADÍIINISTRATIVO, QUE FAZEM

ENTRE SIE O MUNICíPIO OE FAPETIM'PE, E A
EMPRESA

O Município de ltapetim por intermédio do Fundo Municipal de Saúde, com sede no(a)
cidade de ltapetim mesmo nome localizada no Estado de Pemambuco, inscrito(a) no CNPJ
sob o no'11.402.51110001-56, neste ato representado(a) pelo(a) Secretário(a) de Saúde

......., Brasileiro(a), Solteiro(a), Funcionário(a) Público(a), residenle e
domiciliado CPF no Carteira de ldentidade no

doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) Empresa
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no , sediado(a) na

.........., doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por
conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada

nos autos, tendo em vista o que consta no Processo acima numerado e em observância às
disposiçÕes da Lei no í 4.133. de 1o de abril de 2021 , e demais legislação aplicável, resolvem
celebrar o prêsente Termo de Contrato, decorrente do Diepensa Eleúônica n. 00004

1.1. Constitui objeto do presente contrato a contratação de empresa para prestação

dos serviços de acesso à internet destinado aos prédios ligados ao Fundo Municipal
de Saúde.

1.2. Vinculam esta contrataÉo, independentemente de transcrição:

1.2.1. O Termo de Referência;

1.2.2. O Edital da Licitação;

1.2.3. A Proposta do contratado;

1 .2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

Órgão Demandante: Fundo Municipal de ltapetim PE

cúusuLA PRIMEIRA - OBTETO (artlÀlslD:
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cúusulA SEGUNDA - vrcÊNclA E pRoRRoGAçÃo:

2.1 . O prazo de vigência da contrataÉo é de 12 (meses) contados do(a) publicaçáo deste,
na forma do artiso 105 da Lei n' í4.133, de2021.

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo
aditivo, quando o objeto não for concluído no período Íirmado acima, ressalvadas as
providências cabíveis no cerso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à pÍorÍogaÉo contratual.

2.4. A prorrogaçâo de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo
aditivo.

2.5. O contrato não podeÍá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
sançóes de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder
público, observadas as abrangências de aplicaçâo.

CúUSULA TERCEIRA - MoDELos DE ExEcUçÃo E GEsTÃo CoNTRATUATS (aTt.

92. lV. Vll e XVlll)

3.1. O regime de execuçáo contratual, os modelos de gestão e de execuçâo, assim como os
prazos e condiçÕes de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CúUSULA QUARTA - SUBCoNTRATAÇÃo

4.1 . Náo será admitida a subcontrataçáo do objeto contratual

CúUSULA QUINTA - PREÇo (art. 92, V):

5.1. O valor total da contratação é de R$ XXXXXXXX

5.2.

cootGo DrscRrMrNAçÃo UNIDADE QUANTIDADE P.UNITARIO P. TOTAL

5.2. No valor acima estáo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administraÉo, Írete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contrataÉo.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos e/ou executado.
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GúUSULA SEXTA . PAGAMENTo art. 92 VeVl

6.1. O pagamento será efetuado, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos após o

recebimento da fatura/Nota Fiscal de acordo com a NOTA DE EMPENHO, por meio de

Ordem Bancária de acordo com âs condiçÕes constantes da proposta, mediante a

apresentação da Nota Fiscal/Fatura correspondente, de acordo com as demais exigências

administrativas em vigor.

CúUSULA SÉNMA. REAJUSTE (Art. 92. V):

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano
contado da data da proposta de preços.

7.2. Após o intenegno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC,

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contÍatado a importância calculada pela última veriação conhecida, liquidando a

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
o(s) deÍinitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituiçâo,
o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislaçâo então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescênte, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CúUSULA oITAvA - OBRIGAçOES DO CONTRATANTE arl.92 x IV

8.1. Sâo obrigaçÕês do Contratante:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçÕes assumidas pelo Contratado, de acordo
com o contrato e seus anexos;
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8.1 .2. Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3. NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fomecido, paÍa que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em
parte, às suas expensas;

8.'l .4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçôes pelo
Contratado;

8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fomecimento do
objeto, no prazo, forma e condiçõês estabelecidos no presente Contrato e no Termo de
Referência.

8.1.6. Aplicar ao Contratado as sançôes previstas na lei e neste Contrato;

8.'1.7. Cientificar o órgão de representaçáo judicial da Advocacia-Geral da União para

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obígações pelo Contratado;

8.1 .8. Explicitamente emitir decisâo sobre todas as solicitaçôes e reclama@es relacionadas
à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execuçâo do
ajuste.

8.1.9. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a pronogaçáo motivada, por igual período.

8.1 .10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
Íinanceiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.í.11. NotiÍicar os emitentes das garantias quanto eo início de processo administrativo para

apuÍaçáo de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execuçáo do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.
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cúusuLA NoNA - oBRtcAçôEs Do coNTRATADo (aÉ. 92. Xrv. XVI e XV[):

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa

e perfeita execuÉo do objeto, observando, ainda, as obriga@es a seguir dispostas:

9.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versáo em
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada em caso de equipamentos;

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o

Código de Defesa do Consumidor (!ei_n3_E-QZ&_dC_!190;
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9.1 .3. Comunicar ao contratante, no prazo máxímo de 24 (vínte e quatro) horas que antecede
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;

9.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridâde superior (art. 137. ll. da Lei n.' í4.133. de 2021) e prestar todo esclarecimento
ou informaçâo por eles solicitados;

9.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo Íixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou inconeçôes resultantes da execuçâo ou dos mateíais empregados;

9.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, nâo reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execuÉo contratual pelo

contratante,

que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o
valor correspondente aos danos sofridos;

9.,l.7. Quando não for possível a verificaçâo da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela ÍiscalizaÉo
do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1)
prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidâo conjunta relativa aos tributos
federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a
Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Ceftidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.1 .8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obígaçôes trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação especíÍica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto
do contrato;

9.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
oconência anormal ou acidente que se verifique no local da execuçáo do objeto contratual.

9.1 . í 0. Paralisar, por determinaçáo do contraiante, qualquer atividade que não es§a sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou

bens de tercêiros.

9.1.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condiçôes exigidas para habilitaçáo na licitaÉo;

9.1 .1 3. Cumprir, durante todo o período de execuÉo do contrato, a resêrva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (Ad-ll§--de-Leúj
't4.133. de 2021);
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cúusuLA DÉcrmA- GARANTTA DE ExEcuçÃo aÉ.92 xll

10.1. Nâo haverá exigência de garantia contratual da execução.

cúusuLA DÉctMA PR|ÍúEIRA - TNFRAçÕES E SANçÕES ADMTNTSTRATTVAS (art.
92. XtU:

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da
que:

Lei no 14.133 de 2021 o contratado

9.1.'14. Comprovar a reserua de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado
pelo fiscâl do contrato, com a indicaçáo dos empregados quê preencheram as referidas
vagas (art. 116, paráorafo único. da Lei n.o 14.133, de 2021);

9.1.15. Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato;

9.1.í4. Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, c:lso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contrataçáo, exceto quando ocorrer
algum dos eventos anolados no art. 124. ll. d, da Lei no 14.133. de 2021.

9.1 .1 5. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as noÍmas de segurança do contratante;

9.í.í6. Alocar os empregâdos necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão
atender às recomendaçôes de boa técnica e a legislação de regência;

9.1.17. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de
14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteÉo de dados pessoais a que
tenha acesso por força da execuçáo deste contrato;

9.1.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo es determinaçôes dos Poderes Públicos, mantendo semprê limpo o local de
execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.1 .19. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às êspecificaçÕes do memorial
descritivo ou instrumento congênere.

9.'1.12. Não permitir a úilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto
na condiçáo de aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
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a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecuçáo parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataÉo sem
motivo justificado;

e) apresentar documentaçáo falsa ou presiar declaração falsa durante a execuÉo do
contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de aqosto de 2013

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as sêguintes
sanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que náo

*. 000113

se justificar a imposiçáo de penalidade mais grave rt. 1 20 Lei no í4.1 2 1

ii. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"b", "c" e "d" do subitem acima deste Conúato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave art. 156 40 da Lei no 14.133 de 2021

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "e", "f', "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas

alíneas "b", "c' e 'd', que justifiquem a imposição de penalidade mais grave G4.l§§-§§1
Lei no 14.133 de 2021

iv. Multa

í. Moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

2. Moratória de 0,5o/o (meio por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor total do
contÍato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

3. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinçáo do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispôe
o inciso ldo art. 137 da Lei n. 14.133, de2021.

4. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h' do subitem 1 1 .1 , de 1 0%

a 30% do valor do Contrato.
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5. Compensatóna, para a inexecuÉo total do contrato prevista na alínea 'c" do subitem 12.1,
de 5,00% a 15o/o do valor do Contrato.

6. Para infraçáo descrita na alínea "b" do subitem 12.í, a multa será de 5,00o/o a 10o/o do
valor do Contrato.

7. Para infrações descritas na alínea 'd' do subitem 12.1, a multa será de 2,OOo/o a 5,00o/o

do valor do Contrato.

8. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a multa será de 'l,OOo/o a 5,00o/o do
valor do Contrato

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigaÉo de reparaçâo integral do dano causado ao Contratante (art. í56, §9o. da Lei no

14.133. de 2021\.

í 1 .4. Todas as sançÕes previstas neste Contrato poderâo ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156. §7'. da Lei ).

11.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intlmaÉo (art. 157. da Lei no 14.133. de 2021)

1 1 .6. Se a muttia aplicada e as indeniza@es cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou seÉ cobrada judicialmente (art.

156. §8'. da Lei n" 14.í33. de 202'l).

11.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento
da comunicaçáo enviada pela autoridade competente.

11.8. A aplicaçáo das sançôes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no

caput e parágrafos do art. 158 da Lei n" 14.133, de 202í, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.9. Na aplicação das sançÕes serão considerados (art. 156, §ío, da Lei no 14.133, de
2021\:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes,
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas

e orientações dos órgãos de controle.

11.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133. de 2021, ou em
outras leis de licitaçÕes e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei no 12.846. de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
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mesmos autos, observados o rito procedimental ê autoridade competente definidos na

referida Lei (art. 159).

11.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com ebuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusáo patrimonial, e, nesse caso, todos os
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores
e sócios com poderes de administraçâo, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica prévia rt. 160 i no 14.1 2021

11.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de í5 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanÉo, informar e manter atualizados os dados relativos às sançôes por

ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no

âmbito do Poder Executivo Federal Art.'161 da Lei no 14.133 de 2021

11.13. As sançÕes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133/2'1.

11.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgáo decorrentes deste mesmo
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgáo
ora contratante.

cúusuLA DÉcrÍ[A SEGUNDA- DA EXflNçÃO CONTRATUAL (artl2J!X):
12.1. O contrato será eÍinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará
prorrogada até a conclusâo do objeto, caso em que deverá a Administraçáo providenciar a

readequação do cronograma fixado para o contrato.

12.3. Quando a náo conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do

contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançÕes

administrativas; e

b) poderá a AdministraÉo optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará

as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.3.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artiqo 137 da Lei no

14.133t21 , bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.



a

ESTADO DE PERNAMBUCO

FUNDO MUNICIPAL DE 5AÚDE DE ITAPETIM

Secretaria dê saúde
E-ma il: licitacaosaudêla itaoetim.De.sovbr

Ne 000116

www.itapetim.pe.gov. br

'12.3.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artiqos 138 e 139 da mesma Lei.

12.3.6. A alteraÉo social ou a modificação da Íinalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinçáo se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

'12.3.6.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteraÉo subjetiva.

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. RelaçÀo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. lndenizaçôes e multas.

12.5. A extinÉo do contrato não conÍigura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenizaçâo por meio de termo
indenizatório art. 131 ca ut da Lei n.o 14.133 de 2021

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, Íinanceira, trabalhista ou civil com dirigente do
órgáo

ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação
ou atue na fiscalizaçâo ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro
ou parente em linha reta, colateral ou por aÍinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da
Lei n.o 14.í33, de2O21).

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DoTAçÃo oRçAMENTÁRn aú.92 vu
13.1. As despesas deconentes da presente contratação corÍerão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento do Município deste exercício, na dotaçâo abaixo
discriminada:

13.í.1. Lei Municipal n.".555/23

13.'1.2. UNIDADE ORÇAMENTARIA: 06.001- FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

13.1.3. 207'l- Gestão Administrativa do Fundo Municipal de Saúde

13.1.4. ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.3999- Outros Serv. de terceiro Pessoa Jurídica.

13.1.5. A dotaçáo relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovaÉo da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos conespondentes,
mediante apostilamento.

E

cúusuLA DÉcrMA QUARTA - DOS CASOS OiilSSOS (ar!_9.3J!0:

'14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas
na Lei no 14. 1 33. de 2021 , e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo
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as disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Códiqo de Defesa do Consumidor-e
normas e princípios gerais dos contratos

cúusuLA DÉcrrurA eurNTA - ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alteraçÕes contratuais reger-se-ão pela discip lina dos aris. 124 e sequintes
da Lei no 14.133 de 2021

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As alteraçÕes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo
aditivo, submetido à prévia aprovaçáo da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos
de justiÍicada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização
do aditivo deverá oconer no ptazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei no 14.133, de
2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no

14. í 33 de 2021

cúusuLA DÉcrMA sÉflMA- FORO (aÉ.92. §'ro):

17.1. Fica eleito o Foro da Vara Unica da Comarca de ltapetim para dirimir os litígios que

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela

conciliação, conforme art. 92. §1o. da Lei no í4.133/2í.

Itapetim, xxxxxx de n«xxx de 20xx -

Representante Legal
do CONTRATANTE

Representante legal do
CONTRATADO

ESTADO DE PERNAMBUCO

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ITAPETIM

Secretaria de Saúde

E-mâil: licitacaosaude@itaoetim.pe.sov.br /
www.itapetim.pe.gov. br

cúusur-A DÉcrMA sExrA - puBLrcAÇÃo

í 6.1 . lncumbirá ao contratante dúulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133. de 2021, bem

como no respectivo sítio oficial na lnternet, em atenÉo ao art. 91, caput, da Lei n.o 14.133,

de2021, e ao art. 8o. §2o. da Lei n. 12.527. de 20í í.


